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INTRODUÇÃO

O cenário de violência que os países do Hemisfério atravessam hoje em dia pode ser atribuído, em grande parte, à crescente atividade, adaptabilidade e expansão da criminalidade organizada. Especialmente nos últimos anos manifestam-se expressões do crime com vínculos transnacionais que não respeitam fronteiras. A violência gerada pelos grupos criminosos organizados, seja qual for sua expressão e magnitude, afeta cada um dos países da região. Tem-se tornado uma constante encontrar notícias sobre o impacto da criminalidade organizada na vida diária das pessoas que vivem no Hemisfério. Mais preocupante ainda é a naturalidade e normalização desta situação, que se manifesta, entre outras condutas, em uma superadaptação da população e, no nível do Estado, em uma falta de ação pública.

A criminalidade organizada engloba diversas atividades ilegais e mais do que um fato criminoso pontual, cada atividade pode ser mais bem concebida como um processo delitivo, pois envolve diversas etapas, passos e interações.

A criminalidade organizada transnacional é um tema que afeta não só a segurança pública da região, mas tem impactos múltiplos, de curto, médio e longo prazo. Tem impacto no nível individual na medida em que homens, mulheres e crianças se tornam vítimas das atividades criminosas e da violência que estas geram. No nível das comunidades, especialmente das sujeitas ao controle violento ou aos enfrentamentos armados entre grupos organizados rivais, emerge um ambiente de medo e incerteza que altera os hábitos e estilos de vida dos cidadãos e afetam sua sensação de bem-estar e satisfação com a vida. Há evidência de que as atividades ilícitas e o modus operandi dos grupos organizados transnacionais também incidem na intenção de emigrar. Perante a falta de resposta do Estado ou de respostas ineficientes, intermitentes e de curto prazo, as comunidades também podem reagir tomando medidas coletivas extrajudiciais, desde linchamentos até a criação de grupos de autodefesa ou vigilantes.

Mas além dos potenciais impactos nos níveis individual e comunitário, a criminalidade organizada transnacional também transforma a relação Estado-sociedade. Ganham terreno as demandas por políticas de mão dura, que preferem a repressão e a vingança em vez da prevenção e da reinserção. Segundo indica o Barômetro das Américas 2014, 55,1% dos pesquisados manifestaram-se a favor de enfoques punitivos para enfrentar a criminalidade. Com base no estudo de 2012, isso implica um aumento de 8,2 pontos percentuais. Evidencia-se também uma maior tolerância e até uma posição favorável para o envolvimento das Forças Armadas em matéria de segurança pública. Reflete-se isto em uma tendência para a maior militarização da segurança.

Sofrem também os setores da economia legal, não somente em termos de perda de investimentos, produtividade, renda e empregos, mas também devido à perda de mão de obra e fuga de cérebros como consequência da violência gerada por certas atividades ilícitas realizadas pela criminalidade organizada transnacional.

Além disso, o Estado vê-se afetado pelo menos por quatro vias. As duas primeiras estão relacionadas com o impacto direto que a criminalidade organizada transnacional pode exercer sobre o funcionamento do Estado: a perda de controle de território, retração da presença do Estado e penetração de redes ilícitas nas estruturas e instâncias estatais e níveis de governo. As duas segundas podem ser concebidas como impactos indiretos, produto da resposta do Estado: a alocação de recursos e a erosão da legitimidade.

A perda de controle do território ocorre onde a presença do Estado é nula ou débil. A criminalidade organizada aproveita esses vazios de poder e impõe o monopólio da força e suas regras de jogo. Esses territórios conquistados se defendem não somente contra a força pública, mas também contra grupos criminosos rivais. O poderio financeiro da criminalidade organizada transnacional, produto das atividades ilícitas que realiza, permite comprar vontades e cargos dentro do aparato estatal e das estruturas de governo.

O combate à criminalidade organizada transnacional implica uma alocação de recursos públicos por parte dos governos. No entanto, seja por ineficiência na despesa ou por receitas fiscais insuficientes, entre outras causas, os recursos que finalmente se destinam a atender às múltiplas dimensões, causas e impactos do problema não parecem ser adequados. Por outro lado, também se paga um custo de oportunidade, pois os recursos alocados para enfrentar as diferentes atividades ilícitas e seus impactos diretos e indiretos são recursos que poderiam ser investidos em educação, saúde, desenvolvimento, entre outras áreas da gestão pública.

A falta de respostas eficientes e eficazes frente ao fenômeno corrói a confiança nas instituições do Estado (especialmente nas forças policiais, nos tribunais e no sistema de justiça penal), enfraquece a popularidade dos governos e o apoio aos mesmos (segundo o Latinobarometro, a aprovação do governo vem caindo de maneira constante desde 2009, ano em que a aprovação estava ao redor de 60%, até 2015, quando permaneceu em 47%) e futuramente pode ocasionar uma perda de legitimidade da democracia. De acordo com o Latinobarometro, em 2015 a satisfação com a democracia na região é de 37%. Em comparação com os pontos mais baixos de satisfação, ou seja, 2009 e 2010 quando atingiu 44%, a satisfação com a democracia caiu 7 pontos percentuais e situa-se no mesmo nível de 2007-2008.

Considerando o quanto está em jogo e a expansão, maior sofisticação, criatividade e adaptabilidade dos grupos criminosos organizados, cumpre descartar de início a ideia de que cada Estado poderá enfrentar o problema de maneira unilateral e isolada. A criminalidade organizada afeta, em maior ou menor medida, todos os Estados. É possível afirmar que estamos perante um problema de segurança com uma ampla faixa de impacto espacial: local, nacional, regional e internacional. A criminalidade organizada é um fenômeno de interdependência complexa que dá forma à agenda de segurança regional, bem como às relações dos países da região entre si e entre estes e outros países e regiões do mundo (Dreyfus, 2009).  Portanto, não apenas faz falta uma maior coordenação e articulação no plano doméstico entre os diferentes níveis de governo e instituições estatais, mas também nos níveis regional e internacional. No combate à criminalidade organizada transnacional, a política multilateral ainda continua a ser relevante e mais necessária do que nunca. Este é um dos caminhos que é necessário reforçar e revitalizar.

Este documento está estruturado em cinco partes. A primeira parte do documento é dedicada à conceptualização e caracterização do fenômeno. Na segunda parte apresenta-se uma abordagem à situação da criminalidade organizada transnacional nas Américas. Na terceira apresentam-se algumas das principais limitações e obstáculos que impedem a adequada medição do fenômeno. A quarte parte é dedicada ao tema de gênero, postulando a necessidade de aprofundar a análise sobre o impacto da criminalidade organizada (doméstica e transnacional) sobre as mulheres como vítimas e causadoras de vítimas. Finalmente, apresentam-se os instrumentos, foros e mecanismos do Sistema Interamericano que viabilizam uma resposta coordenada e articulada no nível regional.

I. CONCEPTUALIZAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO FENÔMENO

A Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (UNTOC) e seus Protocolos são o principal instrumento jurídico no nível mundial para combater a criminalidade organizada. Segundo o artigo 2 deste instrumento, um grupo criminoso organizado deve ser entendido como: “grupo estruturado de três ou mais pessoas, existente há algum tempo e atuando concertadamente com o propósito de cometer uma ou mais infrações graves ou enunciadas na presente Convenção, com a intenção de obter, direta ou indiretamente, um benefício econômico ou outro benefício material”.

A Convenção em seguida passa a definir o que se entende por “infração grave”, “grupo estruturado” e “bens”. No artigo 3 determina-se em que condições os crimes podem ser considerados de caráter transnacional.

É possível identificar pelo menos quatro critérios na definição proposta pela Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional:

· O primeiro é um critério numérico. Um grupo criminoso compõe-se de três ou mais membros e não se formou de maneira aleatória.

· O segundo critério é a determinação de um espaço, a transnacionalidade, ou seja, crimes cometidos em um único Estado, mas com implicação transnacional, ou crimes cometidos em mais de um Estado. 

· O terceiro é um critério lucrativo, ou seja, cometido de maneira premeditada com o objetivo de direta ou indiretamente obter um benefício financeiro ou material.
· E o quarto é o critério criminoso. Entende-se por este critério que se atua de maneira premeditada com o objetivo de cometer um delito grave.

Sob esta definição ampla agrupa-se uma grande diversidade de estruturas, processos e atividades. Se em nível internacional há uma definição demasiado englobante e pouco precisa, no nível nacional um dos problemas é o fato de as legislações diferirem quanto à tipificação deste delito.

Independentemente das dificuldades conceituais ou da definição, é claro que a criminalidade organizada transnacional desafia as instituições encarregadas de aplicar a lei e as instituições governamentais. Mais ainda, por seu efeito multiplicador sobre a criminalidade e a violência, tem um impacto direto e negativo na vida diária de milhões de cidadãos.

O processo de globalização trouxe acoplado resultados positivos como a expansão do comércio internacional, mas também possibilitou, entre outros efeitos não desejados/esperados, o crescimento, a diversificação e a transnacionalização da criminalidade organizada.

As formas hierárquicas tradicionais dos grupos de criminalidade organizada típicas da década de 1980 e do princípio da década de 1990 se foram transformando e foram substituídas por redes flexíveis que trabalham articuladamente a fim de explorar novas oportunidades de mercado. Assim, os grupos delitivos organizados envolvidos no tráfico de drogas também participam do tráfico de migrantes, do tráfico de pessoas, do tráfico de armas e do contrabando de outros produtos ilegais. Além disso, foi criada uma divisão das atividades e consequente especialização: alguns desses grupos encarregam-se da produção de drogas, outros de seu transporte e um terceiro de sua venda ou exploração. Além disso, a ruptura dessas estruturas hierárquicas e verticais em um contexto de globalização deu lugar à multiplicação e atomização dos grupos delitivos, o que, por sua vez, possibilitou a expansão e incursão em novos negócios e mercados.
As organizações criminosas também se veem afetadas pelo surgimento de novas gerações de delinquentes “mais jovens e com maior disposição de romper a disciplina mantida pelas organizações tradicionais”. Um exemplo disso é a utilização das quadrilhas e bandos como veículo de atividades ilegais.

A criação de novos mecanismos que facilitam transações financeiras rápidas em contextos de controles bancários débeis favorece a lavagem de capitais produto das atividades ilegais da criminalidade organizada. A crescente capacidade financeira não somente permite proteger e defender seus negócios ilícitos, mas dá capacidade para penetrar nas estruturas do Estado e ampliar sua presença em setores da economia legal. Em última análise, o maior poderio financeiro da criminalidade organizada transnacional solapa ainda mais a capacidade do Estado para controlar as atividades ilícitas.

II. SITUAÇÃO NAS AMÉRICAS

Nas Américas a criminalidade organizada, nos níveis tanto nacional como transnacional, não é um problema novo. No entanto, nas últimas décadas, algumas de suas manifestações – tais como o narcotráfico; o tráfico de armas; o contrabando e o tráfico de pessoas; a pirataria musical e informática; e a falsificação de produtos, entre outros – têm adquirido uma escala e gravidade de tal importância que, como indicou a OEA em estudos anteriores, algumas zonas da região se transformaram em redutos de impunidade.
/
Nas zonas de estatalidade deficitária ou debilitada, o território é controlado por grupos criminosos organizados que o defendem contra a força pública de segurança e também contra o ataque de outros grupos criminosos.

Em alguns casos, o nível e a intensidade da violência que geram estes grupos criminosos ultrapassam a capacidade de contenção das forças policiais. Os Estados se veem obrigados a recorrer a operações quase bélicas para tentar recuperar o controle do território. No entanto, essas operações não estão isentas de custos humanos, sociais, econômicos e políticos, especialmente quando a recuperação do território termina sendo efêmera. As vítimas colaterais causadas por essas operações, a falta de aplicação da justiça e as frequentes violações aos direitos humanos geram uma sensação de impunidade que produz a percepção de falta de estatalidade e reforça a ilegalidade nas comunidades. Mais ainda, em alguns casos, como na Colômbia ou no Peru, a criminalidade organizada “desempenhou um papel decisivo no financiamento e no prolongamento dos conflitos armados internos.”
/ 

Diversos fatores contribuem para que na região prospere a criminalidade organizada, entre os quais cumpre mencionar os seguintes:

· A região se transformou em uma das principais produtoras de drogas, especialmente de cocaína.

· O aumento do consumo de drogas.

· A disponibilidade de armas de fogo.

· A facilidade de acesso a sistemas modernos de comunicação e sistemas bancários. 

· A porosidade das fronteiras.

· Os elevados níveis de corrupção.

· A demanda de bens e serviços ilícitos, bem como de pessoas para serem exploradas.

· A alta percentagem de jovens que não estudam nem trabalham. A falta de uma educação formal e os altos níveis de desemprego e subemprego expulsam os jovens da economia legal e os torna vulneráveis ao recrutamento da criminalidade organizada transnacional.

· A debilidade institucional, particularmente as limitações dos sistemas de justiça penal, reforçam a percepção de ineficácia dos sistemas judiciais e de corrupção generalizada.

1. Tráfico de drogas e precursores químicos

O tráfico ilícito de drogas constitui uma das principais manifestações da criminalidade organizada transnacional. Devido à estrutura, às operações e aos ganhos que gera, atua como um catalítico de outras formas de crime. Na América Latina e no Caribe, a principal fonte de ganhos da criminalidade organizada transnacional é o tráfico de drogas e a partir dele tem havido uma diversificação para outros negócios ilícitos incluindo tráfico de armas e tráfico de pessoas, entre outros.
/
Uma forma de aproximar tanto os volumes e montantes do tráfico de drogas como as rotas é por meio das apreensões feitas em determinado país e em determinado ano. No entanto, os níveis de corrupção e colusão entre os cartéis e as forças de segurança pública; a falta de controles eficazes e de coordenação fronteiriça; as múltiplas vias de entrada e criatividade; e uma maior sofisticação dos cartéis para enviar os carregamentos de droga são alguns dos fatores que explicariam por que as apreensões não refletiriam o verdadeiro volume, cobertura e rentabilidade do negócio.

Até aproximadamente 2006, a maior parte do tráfico de cocaína proveniente da América do Sul entrava nos Estados Unidos através do México. No entanto, a partir do fortalecimento de políticas destinadas a encerrar essa porta de entrada, organizações dedicadas ao tráfico de drogas reestruturaram suas rotas comerciais a países menores e com instituições mais débeis, principalmente na América Central e no Caribe.

Com base em dados obtidos do Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Crime (ONUDD), em toda a região as apreensões de cocaína teriam diminuído 33% durante o período 2009-2013. Embora de 2009 a 2011 se tenha registrado um aumento de 64%, em 2013 as apreensões teriam diminuído 59%. É interessante ver as dinâmicas entre as sub-regiões. Embora a sub-região da América do Sul aparentemente tenha registrado o maior aumento de apreensões de 2009 a 2011 (74%), de 2011 a 2013 se destaca a sub-região do Caribe, na qual as apreensões teriam aumentado quase 10 vezes. Isto se pode explicar, em parte, por meio do “efeito globo”. 

Pode-se também observar o valor do volume confiscado com relação à economia formal.
/ Em toda a região teria caído de 0,13% em 2009 para 0,07% em 2013, embora em algumas sub-regiões tenha aumentado. Ante o exposto, destaca-se o Caribe, onde as apreensões como percentagem do PIB teriam passado do 0,21% em 2009 a quase em 2% em 2013. Por sua vez, na América do Sul teria atingido 0,3% do PIB em 2011 devido principalmente ao volume confiscado (e não necessariamente ao preço
/). Estas cifras refletem somente o número das apreensões feitas com êxito e não o tráfico total. Metodologicamente o próximo passo seria estabelecer um multiplicador adequado que permita estimar o tamanho total do tráfico de cocaína (o explícito e o oculto). Este multiplicador seria uma das tantas formas possíveis para procurar medir a “cifra obscura” do tráfico de cocaína em um determinado país ou região.

Tal como as apreensões de cocaína, as apreensões de cannabis refletem dinâmicas interessantes nas sub-regiões. De 2009 a 2013, segundo dados do ONUDD, as apreensões nas Américas teriam diminuído 38%. Não obstante, houve um leve aumento de 14% de 2011 a 2013. De 2011 a 2013 a sub-região de maior aumento em termos de apreensões de cannabis foi a América Central, ao passo que a única região com reduções nas apreensões nesse mesmo período foi o Caribe (52%). Cumpre ressaltar que esta foi a última região de maior aumento de apreensões registradas de 2009 a 2011.

O valor das apreensões de cannabis como percentagem do PIB é ligeiramente inferior ao valor das apreensões de cocaína na América Central e na América do Sul.
/ No entanto, no Caribe representaram 1,18% do PIB em 2011, embora em 2013 esta percentagem tenha caído quase pela metade (0,54%). Na América do Norte, tal como no Caribe, o valor das apreensões de cannabis como percentagem do PIB é superior ao valor das apreensões de cocaína.

Além do volume e montante das apreensões como indicadores para estimar a magnitude, alcance e rentabilidade do negócio do tráfico de drogas, é também possível medir seu impacto no nível de violência gerado, segundo registrado nas taxas de homicídios.

As políticas de combate ao tráfico de drogas por parte de diversos governos da região têm posto maior pressão sobre os cartéis e tem aumentado a concorrência entre eles. Quer seja produto do enfrentamento entre forças de segurança pública com grupos de traficantes ou entre estes pelo controle territorial das rotas, o resultado foi, entre outros, um maior nível de violência criminosa e aumento das taxas de homicídios.

Até o momento o único instrumento abalizado e reconhecido pelos Estados membros para coletar dados em âmbito mundial sobre homicídios dolosos é a Pesquisa das Nações Unidas sobre Tendências Criminais e Funcionamento dos Sistemas de Justiça Penal, comumente conhecida como CTS por sua sigla em inglês. A Seção de Homicídios, uma das maiores da pesquisa,
/ compila dados sobre 59 variáveis. Entre estas variáveis indaga-se o número de homicídios relacionados com grupos criminosos organizados.
/ Dos 34 Estados membros representados na OEA, 21 enviaram resposta a este questionário em 2013. Deste grupo somente cinco países indicaram dados sobre homicídios relacionados com grupos criminosos organizados: Barbados (0), El Salvador (904), Estados Unidos (137) Honduras (17) e Trinidad e Tobago (197).

Um dos principais problemas na utilização da taxa de homicídios como indicador da violência gerada pelo narcotráfico é o fato de não haver uma caracterização universal e padronizada do que constitui um homicídio cometido por grupos da criminalidade organizada ou ocasionado em consequência de atividades ilícitas desses grupos. Este vazio dificulta o registro das informações relevantes para entender, com base em evidência, o impacto real e os custos não monetários pagos pelos países como produto da violência acarretada pelo narcotráfico.

Considerando o número de homicídios reportados pelos países por meio da pesquisa CTS, a América do Sul, a América Central e o Caribe figuram entre as cinco regiões mais violentas do mundo. Uma parcela importante dos homicídios violentos está relacionada com o tráfico de drogas e com a disponibilidade de armas. A maioria dos homicídios violentos nas Américas é cometida com armas de fogo (66% em 2012) e a maioria das vítimas são homens jovens de 15 e 29 anos. A alta incidência do homicídio intencional na região em comparação com outras regiões do mundo se explica, em grande parte, pela presença de grupos criminosos organizados e de quadrilhas.
/
A região marcou um ponto de inflexão na discussão sobre como abordar o problema das drogas com o relatório “O problema das drogas nas Américas”, publicado no 2013. O relatório sobre drogas da OEA pôs de lado o paradigma tradicional com que se vinha trabalhando na região e abriu a possibilidade de questionar e buscar alternativas, estabelecer novos enfoques e propor soluções inovadoras.

No tocante aos precursores químicos, segundo o Relatório sobre a Estratégia Internacional de Fiscalização de Entorpecentes 2014 (INCSR) do Departamento de Estado dos Estados Unidos da América, 12 países do Hemisfério Ocidental são considerados como principais países de origem. Além disso, estima-se que 90% das drogas ilegais também transitam por meio deste grupo de países. E embora seja certo que nesse conjunto de países têm aumentado nos últimos anos as apreensões de precursores, continua-se a trabalhar com capacidades e recursos limitados para tratar e dispor destes materiais.

A Secretaria de Segurança Multidimensional (SSM) mantém estreita relação com as autoridades nacionais dedicadas a estes temas. Foram desenvolvidas e publicadas boas práticas para melhorar as capacidades nacionais tais como, por exemplo, procedimentos operacionais de padrão nacional para análise, manipulação, armazenamento, transporte e eliminação dos precursores químicos perigosos presentes, entre outros. No entanto, ainda resta um longo caminho a percorrer em matéria de maior cooperação bilateral e regional, a qual deveria ir além do intercâmbio de informações. Na Secretaria busca-se promover a assinatura de acordos para levar a cabo operações conjuntas e assim estreitar a cooperação fronteiriça e evitar a duplicação de esforços.

2. Tráfico de armas 

O tráfico ilícito de armas de fogo é outro delito fortemente vinculado a outras manifestações da criminalidade organizada tais como o tráfico de drogas e o tráfico de pessoas, entre outros. No caso do tráfico de armas relacionado com a atividade da criminalidade organizada transnacional, os dados são ainda mais limitados. 

Devido à ilegalidade do contrabando de armas, é difícil quantificar o tamanho real desta atividade, mas há diversos estudos que procuram estimar os montantes em dólares dos Estados Unidos do que se trafica em armas; o que representa esse montante em termos do PIB de um país; os fluxos de exportação e importação; os volumes e montantes de bens confiscados; os custos diretos em que incorre um Estado para tentar diminuir o tráfico, entre outros indicadores. Embora se desconheça a verdadeira dimensão do tráfico ilícito de armas, o aumento recente de mortes violentas na região está vinculado ao mercado ilícito de armas.

Quanto ao tráfico ilícito de armas de fogo, a região foi a primeira a adotar um instrumento como a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e outros Materiais Correlatos (CIFTA) em 1997. O objetivo deste instrumento é prevenir, erradicar e lutar contra o tráfico de armas, bem como promover e facilitar a cooperação e o intercâmbio de informações na matéria. A adoção deste instrumento interamericano é uma clara evidência da liderança coletiva demonstrada pela região na busca de soluções inovadoras para os problemas da criminalidade organizada.

A Secretaria de Segurança Multidimensional da OEA implementou projetos para reforçar as capacidades nacionais dos Estados membros em áreas tais como o desenvolvimento legislativo, a gestão e destruição de arsenais e a marcação de armas de fogo. Como resultado de seu acompanhamento, desde 2007 foram destruídas mais 44 mil armas de fogo e mais de 8 milhões de unidades de munições, bem como foram capacitados mais de 800 funcionários nacionais em temas diretamente vinculados.
/ 

Apesar de dispor de estudos e pesquisas no nível nacional sobre tráfico de armas, a falta de uma metodologia comum e padronizada; a utilização de diferentes fontes de informação; a referência a marcos temporais diferentes e a momentos diferentes para a coleta das informações; e a falta de periodicidade na coleta, para mencionar algumas das limitações existentes, implicam não somente a falta de possibilidade de comparar entre países, mas também de fazer comparações ao longo do tempo de um mesmo país.

3. Tráfico ilícito de migrantes

Segundo o artigo 3 do Protocolo contra o tráfico ilícito de migrantes (TIM) por terra, mar e ar que complementa a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, o tráfico ilícito de migrantes é a facilitação da entrada ilegal de uma pessoa em um Estado do qual essa pessoa não seja nacional ou residente permanente com a finalidade de obter um benefício financeiro ou outro benefício de ordem material. Por “entrada ilegal” entende-se a travessia de fronteiras sem ter cumprido os requisitos necessários para entrar legalmente no Estado receptor.
/
Atualmente se calcula que mais de 214 milhões de pessoas no mundo são migrantes internacionais, dos quais 57,5 milhões moram nas Américas. Por outro lado, entre estes 19,15 milhões provêm do México e da América Central e mais da metade não são documentados e residem nos Estados Unidos. Estima-se que anualmente três milhões de migrantes irregulares entram nos Estados Unidos vindos da América Latina e, mais da metade, utilizaram serviços de um traficante para chegar a seu destino. Este negócio gera aproximadamente US$ 6,6 bilhões por ano.

Apesar de dispor destas cifras, cumpre ressaltar que, em geral, é limitado o acesso a dados confiáveis, discriminados e atualizados que permitam entender as características, fluxos, dimensões e dinâmicas do tráfico ilícito de migrantes. Sem informação precisa, oportuna e válida, é difícil elaborar, monitorar e avaliar estratégias de prevenção e perseguição deste crime. Perante esta situação, têm-se envidado esforços no sentido de elaborar e aplicar metodologias quantitativas e qualitativas. A quantificação pode ser feita com base no número de apreensões na fronteira, negação de entrada, processos de regularização e resultados de pesquisas de domicílios.
/ Estes dados quantitativos são complementados com informação obtida por meio de entrevistas.

Além dos desafios representados pela medição e acompanhamento desta atividade ilícita, o tráfico ilícito de migrantes é um processo criminoso de alta complexidade, porque envolve diversos países. Por outro lado, os migrantes em situação irregular estão em uma situação de vulnerabilidade e vitimização, suscetíveis à extorsão, violação de direitos humanos e tráfico de pessoas, entre outros crimes.

4. Tráfico de Pessoas

De 2010 a 2012 praticamente todos os países do mundo apresentaram casos de tráficos de pessoas. Foram detectadas pelo menos 510 correntes de tráfico.
/ No Hemisfério estima-se que 1,8 milhão de pessoas são afetadas pelo tráfico.
Segundo dados do ONUDD, na região o tráfico de pessoas tem como objetivo principal o trabalho forçado. Em conformidade com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), estima-se que somente na região da América Latina e do Caribe os ganhos gerados pelo trabalho forçado elevam-se a US$ 12 bilhões por ano, o que no nível global atinge a cifra de US$ 150 bilhões. 

O tráfico de crianças representa cerca de 30% das vítimas de tráfico; os outros 70% são constituídos por homens e mulheres adultos, dos quais a maioria são mulheres.

Estima-se que os fluxos de tráfico de pessoas são na maioria domésticos e/ou sub-regionais. Em consonância com o anterior, cumpre mencionar que a maioria das pessoas é traficada de áreas pobres para áreas mais desenvolvidas na mesma região. Neste sentido, pessoas procedentes da Bolívia são traficadas no Brasil, Argentina, Chile e Paraguai. Por outro lado, paraguaios e peruanos são traficados para a Argentina e o Chile. E as pessoas de origem colombiana são traficadas principalmente para o Chile e países da América Central.
/
Fora do Hemisfério, foram identificados fluxos de tráfico de sul-americanos principalmente para a Europa Ocidental e Central (6%) e, em menor quantidade, para o Leste de Ásia e Pacífico, bem como África do Norte e Oriente Médio.
/ Por outro lado, a principal origem do tráfico transnacional está direcionado para a América do Norte e o Caribe e provém de países do leste asiático.
/
Perante este problema a Organização dos Estados Americanos (OEA), em 2010, acordou o  primeiro Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental para o período de 2010 a 2014. Em 2014, outro avanço significativo foi a adoção da Declaração de Brasília e o segundo Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas. Em 2015 foi apresentado o segundo Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental.

O Segundo Plano de Trabalho não contém somente o compromisso dos Estados membros de prevenir e combater o tráfico de pessoas, mas também reflete a realidade das Américas em relação com este tipo de crime. O Plano visa a abordar os diferentes tipos de exploração considerados como tráfico de pessoas e dispensa atenção especial aos grupos vulneráveis, entre os quais figuram mulheres, crianças, pessoas que vivem em situação de risco, indígenas e outras comunidades tradicionais, bem como LGBTI. Prevê também ações concretas de fortalecimento das capacidades institucionais dos países, incluindo a capacitação técnica de profissionais relacionados com o tema.

Ao abordar o estudo do tráfico de pessoas, as cifras são imprecisas e se contradizem entre si. Isto se explica, em grande parte, pelo seguinte: situação de ilegalidade; falta de definição comum e padronizada que permita classificar uma pessoa como vítima; e falta de um mecanismo coordenado e centralizado de coleta de informações, entre outras limitações. Outro problema que afeta as estatísticas sobre o tráfico de pessoas é o fato de as vítimas nem sempre poderem ou não quererem apresentar denúncia à polícia. Fazer isso poderia acarretar riscos e retaliações para a pessoa e a denúncia não garante uma solução e, se houver, provavelmente levará anos para se materializar.

Perante o fato de que o tráfico de pessoas pode ser considerado como um processo criminoso complexo e não como um fato criminoso e dado que existem diferentes tipos de exploração, alguns especialistas estão propondo trabalhar com base em indicadores múltiplos que permitam captar de maneira mais cabal e adequada a magnitude e o alcance do fenômeno.

5. Sequestros e extorsão

Crimes como o sequestro e a extorsão também estão associados à criminalidade organizada. Embora os dados estejam incompletos e desatualizados, os sequestros e as extorsões são os que mais afetam o dia a dia da população de alguns países da região.

A Classificação Internacional de Delitos para Fins Estatísticos fornece uma definição de sequestro: a detenção ilegal ou a ação de levar uma ou várias pessoas contra a própria vontade por meio do uso da força, ameaça, engano ou a persuasão com o propósito de exigir uma lucro ilícita ou qualquer outro benefício econômico ou material por seu liberdade ou para obrigar alguém a atuar de uma determinada forma
/  

Por sua vez, a CTS busca saber o total de sequestros em um ano determinado. Em conformidade com esta pesquisa, em 2013 na América Latina e no Caribe foram comunicados à polícia 3.178 sequestros.
/ No entanto, estes dados não estão discriminados pelo sexo e idade da vítima, nem tampouco quem foram os perpetradores.  Portanto, não permite estabelecer que percentagem do total de sequestros foram cometidos por grupos criminosos organizados. 

Devido à intimidação e ameaça que recebem os familiares da pessoa/s sequestrada/s e a baixa confiança da cidadania no tocante às forças policiais, entre outros fatores, é altamente provável que haja um sub-registro dos sequestros.  Portanto, os registros policiais elaborados com base nas denúncias recebidas oferecem uma perspectiva minimizada da incidência deste tipo de delito. Os registros policiais deveriam ser complementados com outras fontes de informação que permitam aproximar com maior confiança e validez as dimensões reais deste crime.
A Classificação Internacional de Delitos para Fins Estatísticos também define a extorsão e a chantagem como situações em que uma pessoa é obrigada a adotar um determinado curso de ação, contrário à sua vontade, por meio de uma ameaça escrita ou verbal. A ameaça pode assumir várias formas, incluindo divulgação de informação comprometida ou delicada, difamação, utilização da força ou provocação de lesões físicas, ou início de um processo judicial.
/
Os dados sobre extorsão são ainda mais incompletos. Atualmente não há uma ferramenta regional que permita a coleta sistemática e comparável de dados oficiais sobre este crime. Em alguns países dispõe-se de informações oficiais, como é o caso da Guatemala. A Polícia Nacional Civil desse país registrou 5.268 casos de extorsão em 2012 e 5.583 em 2013. Estes dados diferem dos registros do Ministério Público. Segundo essa instituição, em 2012 foram feitas 6.482 denúncias e 7.193 em 2013. Apesar das diferenças nos números absolutos, ambas as fontes indicam que houve um aumento no número de denúncias recebidas de um ano para o outro.
/
Existem importantes limitações com os dados sobre sequestro e extorsão, particularmente sob a perspectiva regional e comparativa. Em primeiro lugar, as definições entre os países não são comuns. Segundo, os dados não são coletados com a periodicidade pré-estabelecida, não se contando assim com informação atualizada sobre a incidência destes dois crimes. A falta de uma série de anos não permite analisar sua evolução nem suas tendências. Em terceiro lugar, os números coletados pela polícia baseiam-se unicamente nos casos denunciados e, com base nos fatores de intimidação, ameaça e falta de confiança na força pública, é provável que haja um sub-registro e, portanto, uma sub-representação destes dois tipos de crimes nos padrões e dinâmicas que assume a criminalidade em um determinado país. Por exemplo, no México, segundo a Pesquisa Nacional de Vitimização e Percepção sobre Segurança Pública (ENVIPE) de 2013, 97,8% dos casos de extorsão ocorridos no 2012 não foram denunciados à polícia, ao passo que em 2013 foram 98,5%.
/ Na Colômbia, segundo o Departamento Administrativo Nacional, a percentagem de não denúncia foi de 69,8% para 2014. 

Além do sub-registro, os casos denunciados não são necessariamente investigados, processados nem julgados, dando lugar a um elevado nível de impunidade. Desta forma, estima-se que o total de vítimas de sequestro e extorsão, as consequências econômicas e sociais e os custos não monetários que acarretam sejam maiores do que se poderia calcular unicamente com base na informação oriunda dos registros administrativos. Esta versão parcial ou minimizada da realidade pode ser, em parte, complementada com o uso de fontes de informações alternativas como, por exemplo, as pesquisas de vitimização. 

6. Tráfico de bens/mercados ilegais
O tráfico ilícito está comumente associado ao tráfico ilícito de drogas, armas e migrantes irregulares. Infelizmente abrange mais atividades. Em âmbito mundial e regional observa-se o aumento do tráfico de bens falsificados e medicamentos, além de recursos naturais como a mineração, madeira e pesca, entre outros. 

Em conformidade com o Conselho sobre Tráfico Ilícito e Criminalidade Organizada do Fórum Econômico Mundial, o impacto global do tráfico de produtos falsificados é de cerca de US$ 650 bilhões e de US$ 20 bilhões a US$ 40 bilhões são de crime ambiental.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) calcula que cerca de 10% dos medicamentos vendidos nos países em desenvolvimento são fraudulentos e que em algumas zonas da Ásia, África e América Latina os medicamentos falsificados no mercado podem atingir cerca de 30%. Não se sabe com certeza qual é a magnitude do tráfico de medicamentos falsificados. Segundo cifras do Banco Mundial e da Organização Mundial da Saúde, até 40% dos medicamentos que circulam no México, na Argentina e na Colômbia são falsificados. Por sua vez, o Instituto de Segurança Farmacêutica registrou o maior número de incidentes criminosos vinculados a medicamentos falsificados na região em 2011, o que a posicionou em segundo lugar depois de Ásia.

Na região também são realizadas atividades de pesca ilegal e de tráfico ilícito de vida silvestre. Segundo os dados da fundação The World Wide Fund for Nature, 10% do tráfico ilegal de vida silvestre em âmbito mundial tem origem no Brasil e está avaliado em cerca de US$ 10 bilhões. As redes de criminalidade organizada que manejam a pesca ilegal estão causando uma redução de espécies no Oceano Pacifico. 

7. Mineração ilegal 

O envolvimento da criminalidade organizada na produção, venda e exportação de minerais – mais conhecido como mineração ilegal – está ocasionando um impacto adverso sobre o meio ambiente e a saúde da população. Além disso, está diretamente conectada a uma série de crimes tais como exploração infantil, lavagem de dinheiro, tráfico de pessoas e tráfico ilícito de armas, entre outros. As condições trabalhistas extremas a que se veem submetidos os mineiros explicam, em grande parte, os altos níveis de toxicomanias e doenças conexas. Além disso, neste tipo de atividades é comum o negócio da prostituição.

O Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Crime na Colômbia indica que existe “uma lógica e uma estreita relação entre diferentes fenômenos, a criminalidade organizada, a mineração ilegal, a lavagem de ativos, os grupos armados ilegais, a perda de receitas para o governo colombiano e a deterioração do meio ambiente.”
/ A mineração ilegal também afeta os ecossistemas e o meio ambiente. O Ministério da Coordenação da Segurança do Equador observou o complexo problema da poluição ambiental, produto da mineração ilegal ao norte do país. Dezenas de comunidades indígenas são afetadas pela exploração ilícita de ouro nas principais correntes fluviais: “há anos os rios chegam carregados de metais pesados e tornam nocivo o consumo da água, pesca e toda atividade correlata.”
/
Sem dúvida, a mineração ilegal é um novo componente a ser acrescentado à equação da criminalidade organizada. O problema afeta em maior ou menor medida todos os países do Hemisfério, tornando imprescindível procurar enfoques e abordagens multilaterais e coordenados.

8. Quadrilhas criminosas

O fenômeno das quadrilhas é outro tema preocupante na região pelos crimes, insegurança e violência que geram. É difícil estabelecer o número exato de membros de quadrilhas ou das quadrilhas existentes na região. Tampouco há uma definição padronizada do que significa quadrilha. Tampouco há uma definição universal e padronizada do que significa quadrilha, quadrilha juvenil ou quadrilha criminosa. Entre as várias definições sobre quadrilhas criminosas elaboradas, é possível identificar alguns aspectos característicos, comuns a todas elas. Uma quadrilha criminosa é constituída por um grupo de jovens que se define e se identifica a si mesmo como parte de uma quadrilha. Esta identidade coletiva se define, reforça e consolida com base no desenvolvimento das próprias normas e critérios de afiliação, comportamento, normas de ação, rituais e símbolos. Procuram conseguir, manter e defender controle territorial sobre determinadas áreas e operam em atividades criminosas de modo corporativo, enfrentando outros grupos organizados violentos e forças de segurança
/
A maioria dos crimes cometidos pelas quadrilhas estão relacionados com o crime comum: roubo e extorsão, mas também há casos de vinculação entre quadrilhas com algumas expressões de criminalidade organizada, tais como distribuição de drogas, tráfico de armas, de migrantes e de pessoas, entre outros.

Vários estudos mencionam uma transformação da relação entre as quadrilhas e a criminalidade organizada, mas não é uma situação generalizada. De fato, explica-se que, embora “haja maior participação das quadrilhas em atos criminosos e de criminalidade organizada, é importante esclarecer que esta obedece em muitos casos a uma opção pessoal e não grupal.”
/
O vínculo entre quadrilhas e criminalidade organizada é um tema que precisa de mais informações, análise e precisão. É necessário recordar que o fenômeno das quadrilhas é, em princípio, um fenômeno social. Quando se analisam os fatores que contribuem para a criação e expansão do fenômeno das quadrilhas, os principais fatores são de caráter social, cultural e econômico. Entre esses fatores estruturais e próximos que explicam o surgimento das quadrilhas cumpre mencionar os seguintes: desigualdade, falta de empregos e de oportunidades para os jovens, exclusão social, ondas de migração e deportação, entre outros. 
9. Prisões

Nas últimas décadas vêm adquirindo protagonismo na região políticas repressivas de “mão dura” ou de “zero tolerância” para combater a criminalidade organizada. Estas políticas caracterizam-se, entre outros elementos, por condenações mais longas e uso amplo da detenção preventiva.

A implementação deste tipo de política resultou, entre outras consequências negativas, no aumento rápido e exponencial do número de pessoas encarceradas na região. De 2000 a 2010, a população das prisões aumentou 30% no Hemisfério. A rápida expansão da população penitenciária debilitou ainda mais as condições precárias das prisões, construídas para uma população penitenciária muito mais inferior à que recebe. Como resultado, as taxas de aglomeração nas Américas são alarmantes: 116% nas Américas, 178% na América Central, 152% no Caribe, 152% na América do Sul e 107% na América do Norte.
/
Por outro lado, o encarceramento não diferenciado de membros de grupos criminosos organizados impôs outros desafios ao sistema penitenciário que não conta com estrutura, condições nem funcionários capacitados para lidar com este tipo de população. Desta forma, as prisões transformaram-se em centros de operações dos grupos criminosos organizados. Dentro dos presídios, as diferentes quadrilhas criminosas se organizaram, estabeleceram as próprias regras de jogo e impuseram seu poder de coerção. O controle interno dos centros penitenciários, por sua vez, possibilitou manter o controle da organização criminosa no exterior e a continuidade dos negócios ilícitos. 

O fenômeno do autogoverno carcerário estende-se por toda a América Latina. Aproveitando seu poder econômico e o monopólio da violência, os grupos criminosos organizados intimidam ou corrompem os funcionários carcerários e assumem a gestão real dos centros penitenciários. Muitos países perderam efetivamente o controle administrativo, punitivo e gestor dos centros penitenciários, usurpados por grupos criminosos organizados. Nestes casos o Estado não somente perde o monopólio do poder coercitivo e de presença territorial, mas também se desvirtua o efeito transformador potencial da pena por meio da reinserção e reintegração. Além disso, a filiação a um grupo de criminalidade organizada dentro da prisão se mantém uma vez cumprida a condenação. Permanecendo vinculados a esses grupos (seja por intimidação ou pelos benefícios econômicos que obtêm), cedo ou tarde tornam a cometer crimes. Não é de surpreender que as taxas de reincidência na região sejam elevadas. Isto demonstra as deficiências do sistema penitenciário em cumprir o propósito da pena.

Outra consequência da presença de membros de grupos criminosos organizados e do autogoverno é a proliferação da violência nos recintos penitenciários, resultante de rivalidades entre as diferentes facções e disputas pelo controle das prisões e os ganhos materiais que esse domínio gera mediante a venda de drogas, extorsões e cobrança por proteção. Os gestores penitenciários, com vistas a reduzir o número dos conflitos e proteger da violência as pessoas mais vulneráveis, adotaram, em alguns casos, a prática de dividir os centros penitenciários de acordo com a pertinência criminosa dos privados de liberdade.

Além disso, as atuais condições de precariedade dos centros penais e a falta de programas de reabilitação social favorecem a organização e expansão de grupos de criminalidade organizada dentro das prisões. Os privados de liberdade são recrutados por grupos organizados que lhes oferecem múltiplas vantagens e benefícios, tais como proteção dentro da prisão e assistência econômica a seus familiares.

O encarceramento maciço e sem classificação baseado em critérios objetivos dos membros da criminalidade organizada é um dos principais desafios do sistema penitenciário no Hemisfério. De fato, a crise do sistema penitenciário e a criminalidade organizada transnacional se retroalimentam em um círculo vicioso que contribui de maneira fundamental para as altas taxas de criminalidade dos países na América Latina.

10. Lavagem de ativos

Um dos elementos em comum das atividades ilícitas, especialmente daquelas que geram montantes importantes de ganhos, é o fato de precisarem de uma série de processos e operações financeiras para a lavagem de capitais. Esta é a forma de legitimar o dinheiro obtido por meios ilícitos.

A lavagem de ativos refere-se ao processo de legitimação dos bens de origem ilegal, fundamentalmente originados fora do controle das instituições estatais em geral e das tributárias em particular. A lavagem consiste em um conjunto de múltiplos procedimentos tendentes à lavagem de dinheiro adquirido de forma criminosa.

Tal como outros delitos, dada a natureza clandestina da lavagem de ativos, é difícil medir a magnitude do volume de dinheiro que se lava e avaliar o impacto que esse dinheiro tem ao entrar e circular na economia legal. Algumas estimativas calculam que a lavagem representa de 2% a em 5% do PIB global, o que equivale a cerca de US$ 1,5 a US$ 2 trilhões por ano.
/ Utilizando uma metodologia semelhante para a América Latina, uma estimativa bruta da lavagem de ativos na região parece situá-la de 2,5% a 6,3% do PIB regional anual.
/ 

A lavagem de ativos é e facilitada por sistemas financeiros fortemente globalizados e pela existência de lacunas nos controles financeiros dos sistemas bancários que operam nos diferentes países. Vê-se também favorecida por altos níveis de corrupção e impunidade e pelo conluio de interesses entre redes ilícitas e lícitas.

O problema da lavagem de ativos tem impactos perversos e adversos sobre as economias legais e os sistemas financeiros. Figuram, a seguir, alguns deles:

· Possui um amplo impacto de distorção. Em geral, àqueles que fazem lavagem de ativos não importa tirar lucro de seu investimento, mas proteger seu dinheiro e ocultar sua origem ilícita. Isto explica o fato de muitas vezes colocarem fundos em atividades ineficientes, aumentando os custos de oportunidade e impedindo o crescimento de certos setores econômicos.

· Tem um efeito poderoso e estimulador da criminalidade organizada.

· Tem importantes implicações sobre a integridade financeira e a reputação do sistema financeiro. O ingresso ou o desaparecimento repentino de grandes somas de dinheiro lavado dentro de uma instituição financeira pode ocasionar problemas de liquidez ou corridas bancárias. Tais flutuações não são impulsionadas por fatores de mercado. De fato, as atividades de lavagem de dinheiro podem causar quebras de bancos ou crises financeiras.
/
· Há uma inter-relação entre a magnitude da lavagem de dinheiro e o nível de corrupção interna (Castle 1999). Um ambiente que facilita a lavagem de dinheiro contribui para divulgar a corrupção e a impunidade e deteriora o estado democrático de direito.
/
III. PERSPECTIVA DE GÊNERO

O estudo e análise sobre a criminalidade organizada transnacional podem ser vistos sob uma perspectiva de gênero, que inclui o fenômeno de maneira transversal, atravessando todas as atividades ilícitas que o compõem. Até agora, uma das poucas seções que fez referência a questão de gênero foi o tráfico de pessoas. Ali se disse que o tráfico de crianças representa cerca de 30% das vítimas de tráfico, ao passo que os outros 70% são constituídos por homens e mulheres adultos, dos quais a maioria é constituída por mulheres.

Em termos gerais, as mulheres – especialmente as que se encontram em um estado de vulnerabilidade pelas condições de pobreza, exclusão, violência intrafamiliar e abuso, falta de oportunidades e de educação a que se veem sujeitas – são mais inclinadas do que os homens a cair em mãos de grupos de criminalidade organizada como vítimas. É necessário estudar com maior profundidade a prevalência da criminalidade organizada transnacional sobre a população feminina. Neste sentido, nas iniciativas de medição do fenômeno é imprescindível dispor de indicadores discriminados por gênero.

Uma tendência relativamente nova e que também merece maior acompanhamento e investigação é o papel cada vez mais crescente da mulher em atividades ilícitas ligadas à criminalidade organizada (doméstica e transnacional) como causadoras de vítimas. Neste sentido, há pelo menos dois pontos de entrada neste papel emergente assumido pelas mulheres: o tráfico de drogas e seu envolvimento em quadrilhas criminosas. 

O negócio do tráfico de drogas é controlado, na maioria, por homens. São eles que detêm as posições de poder e de tomada de decisões. As mulheres desempenham funções nos níveis mais baixos e básicos da cadeia.  Em geral, as mulheres desempenham um papel no microtráfico – o assim chamado “tráfico a varejo”– ou como “mulas” para o transporte de drogas. O crescente papel da mulher neste mercado ilícito pode ser refletido em um aumento da população penitenciária feminina. Na América Latina de 2006 a 2011 o número de mulheres privadas de liberdade aumentou de 40.000 para mais de 74.000. Na grande maioria receberam condenações por microtráfico e transporte de drogas, delitos que não necessariamente envolveram incidentes de violência.
/ Por estarem nos níveis mais baixos da estrutura delitiva, não contam com informações relevantes sobre o negócio nem sobre seus principais protagonistas para negociar sua condenação e reduzir os anos de reclusão.
/ 

O aumento do encarceramento não somente tem um impacto psicológico, emocional e físico sobre as mulheres, mas também sobre suas famílias e particularmente sobre seus filhos.
/ Dentro da prisão ou em detenção preventiva é difícil terem acesso a tratamentos para a toxicomania. Mais ainda, estas mulheres são mais vulneráveis a sofrer abusos sexuais e extorsões violentas em comparação com outras mulheres privadas de liberdade.

No tocante ao envolvimento em quadrilhas criminosas, as motivações para o ingresso não parecem diferenciar-se entre homens e mulheres. Todos parecem estar impulsionados por fatores semelhantes no plano pessoal, social e econômico. Porém, a forma de ingresso parece ser diferenciada por gênero. Enquanto para os homens o ritual de ingresso é receber uma “surra” dada pelos outros membros da “gangue”, as mulheres têm no mínimo três formas de ingresso: 1) ser namorada de um líder da quadrilha ou de um membro da quadrilha que ocupa uma posição de influência e poder, o que implica fidelidade absoluta não reciprocada pelo homem; 2) receber uma “surra”; ou 3) submeter-se a uma violação coletiva. As mulheres que optam pela terceira via são desvalorizadas e deslegitimadas dentro do grupo e inclusive são rejeitadas pelas mulheres que conseguiram ingressar pela segunda via. O estigma do ingresso não lhes permite incorporar-se plenamente ao grupo.
/
Dentro das quadrilhas as mulheres vêm desempenhando papéis tradicionais e passivos, semelhantes aos impostos pelas sociedades patriarcais.
/ No entanto, mais recentemente, as mulheres membros de quadrilhas começaram a participar cada vez mais do cometimento de crimes e atos violentos. Do papel passivo começaram a desempenhar um papel mais ativo e protagonista, incluindo cobrança de extorsões, assaltos a carros de distribuição, transferência de drogas e porte de armas de fogo, entre outros.
/ Desconhece-se que combinação de fatores desencadearam e promoveram a mudança.

A cultura e prática da quadrilha é marcada, entre outros elementos, por uma associação da feminilidade com a debilidade, uma maior restrição da liberdade da mulher e uma exclusão da tomada de decisões por considerá-las pouco confiáveis. O controle sobre elas muitas vezes é exercido por meio da violência física, psicológica e sexual.
/
O enfoque de gênero é uma perspectiva nova e necessária para abordar a criminalidade organizada transnacional. Neste sentido, é fundamental dispor dos indicadores e ferramentas adequados que permitam medir quantitativa e qualitativamente, de maneira discriminada e diferenciada, a participação e o impacto deste fenômeno sobre homens e mulheres.

IV. PROBLEMAS DE MEDIÇÃO

Embora ao longo deste documento tenham sido usadas cifras, é necessário reconhecer a dificuldade de medir o alcance e o impacto da criminalidade organizada. É possível abordar a medição (quantitativa e qualitativa) da criminalidade organizada transnacional com base em pelo menos dois enfoques: o direto e o contextual.
/ O primeiro enfoque concentra-se nas características próprias e de funcionamento (número, tamanho, alcance, cobertura, organização e estrutura, modus operandi e interação com outros atores, entre outros) dos grupos envolvidos em atividades criminosas transnacionais.
/ Inclui-se também neste primeiro enfoque o estudo e a análise das atividades e negócios ilícitos (e sua vinculação com a economia legal), em que estão envolvidos os grupos da criminalidade organizada.

No tocante ao enfoque contextual, engloba pelo menos três eixos de análise: primeiro, os tipos de respostas que o Estado oferece frente à criminalidade organizada (tipo de abordagem, magnitude, cobertura, sustentabilidade, articulação interinstitucional e eficácia); segundo, os facilitadores sociais, institucionais, demográficos, trabalhistas, econômicos e geográficos, entre outros, existentes em um determinado país e que propiciam e viabilizam este tipo de atividade; e terceiro, o nível de organização, ativismo e mobilização da sociedade civil.
/
Utilizando o enfoque direto – um dos mais utilizados no momento de analisar o tema – figuram, a seguir, alguns dos indicadores mais utilizados:

· Valor (estimado) das mercadorias traficadas, em termos absolutos e como percentagem do PIB;

· Lucros (estimados) que geram, em termos absolutos e como percentagem do PIB;

· Fluxos (país de origem, de trânsito e de destino);

· Volumes (estimados) do que se trafica;

· Custos diretos em que devem incorrer os Estados para abordar o impacto e as consequências da criminalidade organizada transnacional, bem como implementar políticas de prevenção, conscientização e estratégias de perseguição e punição dos delitos (investigação, processo, condenação e sentença);

· Custos indiretos, entre os quais figuram as oportunidades de investimento, de trabalho e produtividade perdidas devido à ameaça e aos riscos acoplados à criminalidade organizada transnacional;

· Custos não monetários, ou seja, medir o impacto e o efeito da criminalidade organizada transnacional sobre as vítimas: aumento da morbidez, aumento da mortalidade, entre outros;

· Efeito econômico multiplicador, por meio do qual se procura calcular o impacto geral da criminalidade organizada transnacional sobre a economia de um país, seu mercado trabalhista e os níveis de produtividade;

· Efeito social multiplicador, por meio do qual se procura medir o impacto da criminalidade organizada transnacional sobre o tecido e as redes sociais de contenção/proteção, qualidade de vida, possibilidade de exercício dos direitos de cidadania e confiança cidadã nas autoridades e instituições públicas; e

· Efeito político multiplicador, por meio do qual se procura estabelecer o impacto da criminalidade organizada transnacional sobre o funcionamento dos processos eleitorais, poderes do Estado, administração pública e gestão dos governos locais.

As tentativas de entender o funcionamento e o impacto deste fenômeno por meio de metodologias que combinem ferramentas quantitativas e qualitativas de coleta de informação e de análise enfrentam uma série de obstáculos e limitações.

Um dos principais problemas ao procurar medir quantitativamente a magnitude, impacto e consequências da criminalidade organizada transnacional é a definição geral e ampla que comumente se utiliza para se referir a um fenômeno tão complexo. Isso implica, sob o ponto de vista metodológico, a necessidade de delimitar com maior precisão e especificidade o objetivo do estudo. Outras limitações, relacionadas também com a questão da conceptualização do objetivo de estudo dizem respeito à falta de classificações e definições padronizadas; à falta de indicadores comuns e descriminação dos dados (por gênero, idade, entre outras variáveis); à falta de metodologias de medição e ferramentas de coleta universais; e ao uso de fontes diversas de informação e divergências nos marcos temporários de medição e coleta. Tudo isso é um obstáculo à confiabilidade e comparabilidade da informação. Este aspecto é especialmente relevante para poder medir e comparar nos níveis regional e mundial.

Por outro lado, as atividades realizadas pelos grupos criminosos organizados são atividades ilegais praticadas de maneira clandestina e oculta. Isso, por sua vez, dificulta seu registro e medição.  Portanto, qualquer que seja a atividade sob consideração – tráfico de drogas, tráfico ilícito de migrantes, lavagem de capitais, tráfico de armas de fogo, tráfico de produtos adulterados, tráfico da flora e fauna silvestre ou tráfico de bens culturais – nunca se poderá ter uma cifra real de sua incidência. 

Há diversas formas para estimar o número de casos, o número de vítimas, o valor e os ganhos decorrentes do tráfico, bem como o impacto econômico, político e social. Mas esses dados serão estimativas, uma aproximação da magnitude, gravidade, características e alcance com base unicamente na parte visível e detectável da criminalidade organizada. Mas uma parte dessa realidade sempre permanecerá oculta. Os exercícios metodológicos para lançar luz sobre o oculto podem ser considerados como tentativas de estimar a “cifra obscura” da criminalidade organizada.

Os registros policiais baseados em denúncias, as pesquisas e casos judiciais e as sentenças são fontes limitadas de informação porque só captam uma porção ínfima da realidade (a ponta do iceberg). É necessário complementar a informação derivada dos registros administrativos com outras ferramentas de coleta de dados que permitam construir indicadores múltiplos que, por sua vez, respondam a diferentes aspectos dos delitos vinculados à criminalidade organizada.

Nas tentativas de quantificar e qualificar este fenômeno, outro elemento fundamental a ser levado em conta é a disponibilidade e acessibilidade no tocante a dados de qualidade, válidos, confiáveis e oportunos que permitam construir séries de tempo para fazer análises longitudinais e transversais do fenômeno e de seus diferentes componentes.

Por sua vez, onde há dados vinculados com a criminalidade organizada, a coleta tende a ser fragmentada e dispersa. Isto responde, em grande parte, à multiplicidade de competências e mandatos repartidos e desarticulados entre as diferentes instâncias nacionais que, em matéria de dados e informações, tendem a responder principalmente a necessidades administrativas.

V. UMA RESPOSTA COORDENADA

A criminalidade organizada transnacional, independentemente de sua expressão, afeta, em maior ou menor grau, todos os países da região. É óbvio que não pode ser abordada de maneira isolada, porque, conforme exposto ao longo do documento, as atividades ilícitas realizadas em um país terminam afetando outro/s e inclusive têm impacto regional. A descoordenação e desarticulação na resposta apenas incentivam e permitem a expansão da criminalidade organizada. A própria natureza transnacional da criminalidade organizada é o fato de ativar ou acionar espaços multilaterais como a OEA.

Além de contar, no nível internacional, com a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus três protocolos, os países do Hemisfério dispõem de importantes iniciativas no nível regional em matéria de cooperação para combater a criminalidade organizada. Isso coloca a região em uma situação de liderança e como referente no combate à criminalidade organizada transnacional. Figuram, a seguir, os instrumentos interamericanos de que dispõem os Estados membros da OEA: 

· Convenção Interamericana sobre Assistência Mútua em Matéria Penal (1992);

· Convenção Interamericana contra a Corrupção (1996);

· Convenção Interamericana contra a Fabricação e Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e outros Materiais Correlatos (1997);

· Declaração sobre Segurança nas Américas (2003);

· Estratégia Interamericana Integral de Segurança Cibernética (2004);

· Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional (2006);

· Declaração Interamericana para Enfrentar o Tráfico de Pessoas ou Declaração de Brasília (2014)
/; e

· Segundo Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental (2014)
/.

A esta carteira de instrumentos interamericanos cumpre também acrescentar os foros de que dispõe a Organização e a partir dos quais é possível coordenar e articular ações em matéria de criminalidade organizada transnacional e temas correlatos. Figuram, a seguir, os foros atualmente vigentes:

· Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias;

· Reunião de Especialistas Forenses das Américas;

· Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Criminalidade Organizada;

· Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas;

· Comissão Consultiva de CIFTA;

· Reunião de Estados Partes da CIFTA;

· Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas; e

· CICAD e seus grupos de trabalho e de peritos.

Além disso, os Estados membros da OEA dispõem de dois mecanismos:


· Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC); e 

· Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) para a medição das atividades de combate às drogas.

Todo o exposto permite concluir que o Sistema Interamericano oferece um âmbito normativo e institucional a partir do qual se pode responder de maneira coordenada aos diferentes desafios apresentados pela criminalidade organizada transnacional. A ativação e uso destes instrumentos, foros e mecanismos abrem a possibilidade para os Estados membros e a Secretaria-Geral pensarem, elaborarem e implementarem, a partir do âmbito multilateral, programas integrais, transversais e articulados entre si.
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